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01 - PI 

01- 00852/2013 
„ PROJETO DE LEI 

o 

Institui o bilhete único para crianças e 
adolescentes no município de São Paulo. 

Art. 1 2  Fica criado o bilhete único "infanto-juvenil" a fim de estabelecer a 

gratuidade nos transportes coletivos para crianças e adolescentes no 

âmbito do Município de São Paulo. 

§ Para efeito do caput deste artigo fica entendido como "crianças e 

adolescentes" os cidadãos com até 16 (dezesseis) anos de idade. Idade 

esta que pela legislação brasileira o individuo pode começar a trabalhar 

legalmente. 

Art. 2 2  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar de sua publicação. 

Art. 3 2  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 42  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as 

disposições em contrário. 

Sala das sessões, às comissões competentes. 	
{:::: 

itÀ oex,.. U- 
TONINHO VES9POLI 

VEREADOR 
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F o!!.-12 

JUSTIFICATIVA 

O trabalho no Brasil é proibido para menores de 14 anos e, desta 
idade até os 15 anos, só é permitido na condição de aprendiz. Entre os 16 e 17 
anos o trabalho é liberado, desde que não comprometa a atividade escolar e 

que não ocorra em condições insalubres e com jornada noturna. A Carta 

Magna de 1988, após a Emenda Constitucional n 2  20, de 15/12/98, no 

artigo 79, inciso XXXIII, estabeleceu a proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de 18 anos de idade e de qualquer 

trabalho a menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos de idade. Conclui-se, ora pois, que se somente pode-se 

trabalhar legalmente após os dezesseis anos, o infanto-juvenil não tem 

como obter recursos próprios para pagar impostos e taxas, entre elas a 

passagem dos coletivos. Se o cidadão não tem com conseguir recursos 

próprios por necessidade e imposição do estado, não deve o estado se 

responsabilizar pelo cidadão? 

Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande interesse social, solicito 

dos Ilustres Pares desta egrégia casa a imediata aprovação deste projeto. 

— 
TONINHO VESPbLI 

VEREADOR 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	C 3  
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P RE DENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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CABLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

'olha n 	, 11 	do proc, 

táncionário 

Man 	 iveira 
t4tivo..RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0852/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.camara.sp.gov.br ,  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, dos artigos 168 ao 179; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, 
e dá outras providências. Alterada parcialmente pelas Leis Municipais n° 10.839, de 20 
de fevereiro de 1990 e 11.089, de 11 de setembro de 1991; 

- Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei n° 8.824, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 53.887, de 08 de maio 
de 2013; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 08 de julho de 2013, que confere nova 
regulamentação á Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de março de 
2006; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de desenvolvimento de trânsito - FMDT; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade 
de transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, 
casa-escola, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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N° (14-02,  de 2Q1D__ 
O funcion io 

a 
o2F 10.940 

alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.274, de 02 de setembro de 2010, que dispõe sobre o direito de 
escolha do usuário do serviço público de transporte coletivo de utilizar qualquer outro 
veículo da frota municipal quando estiver o veículo impossibilitado de realizar o seu 
trajeto até o destino final, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.915, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Mensal; 

- Decreto Municipal n° 33.469, de 26 de julho de 1993, que dispõe sobre a venda de 
passes escolares mediante a apresentação da carteira de identidade estudantil, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação 
dos serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. 
Alterado parcialmente pelo Decreto Municipal n° 43.535, de 28 de julho de 2003; 

- Decreto Municipal n° 43.535, de 28 de julho de 2003, que confere nova redação ao 
artigo 3° do Decreto 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos 
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidade; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 06 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre trilhos. Alterado parcialmente pelo Decreto Municipal 
n° 49.822, de 25 de julho de 2008; 

- Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3 0  do 
Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura 
tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; 

- Decreto Municipal n° 49.426, de 22 de abril de 2008, que dispõe sobre a utilização, 
aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na modalidade Comum, nos 
veículos do Sistema de transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.054, de 28 de junho de 2013, que dispõe sobre a inserção 
de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho social, cultural ou cívico no 
Bilhete Único utilizado no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0099/2001, de autoria do Vereador Jooji Hato, que institui o Passe de 
Transporte Gratuito para portadores de doenças crônicas e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0504/2005, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de catracas flexíveis nos ônibus Municipais da Cidade 
de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0525/2005, de autoria do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a passagem 
de crianças pela catraca nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 066112006, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão, que 
dispõe sobre o Bilhete Criança Cidadã, e dá outras providências; 

- PL n° 0007/2009, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa nos transportes coletivos urbanos no município de São Paulo, para crianças de 
até 05 (cinco) anos de idade e dá outras providências; 

- PL n° 0009/2009, de autoria dos Vereadores Mara Gabrilli, Marta Costa e Floriano 
Pesaro, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Cuidador 
Cidadão, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências; 

- PL n° 0700/2009, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a política 
municipal relativa aos direitos das pessoas com deficiência intelectual ou com autismo, 
e dá outras providências; 

- PL n° 0235/2010, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Alfredinho, que 
institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público municipal e dá 
outras providências; 

- PL n° 0314/2010, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui política de tarifa 
reduzida a criança 06 a 12 anos de idade, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0295/2011, de autoria do Vereador David Soares, que altera a Lei n° 11.250, 
de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências 
que não estão inclusas na referida lei, e dá outras providências; 

- PL n° 0527/2012, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão, que 
dispõe sobre a gratuidade de transporte público para crianças de famílias com renda 
de até três salários mínimos mensais que acompanham os pais e dá outras 
providências; 

- PL n° 008612013, de autoria do Vereador Jair Tatto e Floriano Pesaro, que dispõe 
sobre a criação do Bilhete Único Diário; 

- PL n° 0087/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Semanal; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0088/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Turístico; 

- PL n° 0420/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que institui o Bilhete Único 
Infantil; 

- PL n° 0429/2013, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece o 
valor da tarifa para o Transporte Coletivo Urbano na Cidade de São Paulo, e da outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 4 de fevereiro 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CAIAM MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAã 

~a josé dÁ h/eira 
edrfijAt -RF 10.940 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e a 
participação popular das comunidades organizadas através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§. 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

do proc. 
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	Mrt oé 	4eira 
-RF 10.940 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

§ l° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 
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1 cionâ io 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO m/ js  eir.13  
RF 10.940 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 °  - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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Câmara Municipal de São Paulo 
_do proc. 

,S2._..rfL422/__de 20 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único 
do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta 
documento)  
Decreto no 28 
documento)  
Decreto no 28 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 29 
documento)  
Decreto no 30.365/1991 Regulamenta 
documento)  
Decreto no 30.524/1991 Regulamenta 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas 
para operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 
8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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.100/1990 - Regulamenta 

.264/1990 - Regulamenta 

.402/1990 Regulamenta 
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.511/1991 Regulamenta 

.776/1991 Regulamenta 

.960/1991 Regulamenta 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

- 91hoo 	 proc. 

Q.J.:...e...2de 20  13  
itiricionár'o J 

Oliveira 
-RF 10.940 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o --- As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução'do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitaira, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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- olha n 	j ("1 	do proc. 
f'd C 	de 2u-43  

g_rároc,_ Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por uti& fun ic  
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 	mari tal°  eira execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliaçãoyêer,irn AarnnÇjjoRF 10.940 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem ,an 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teérlio Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Calmados Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. -
O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrieh Ftdarmann. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10839  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI N°10.839 20/02/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n 0  8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N0  594/1989 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Legislação explicativa: Lei n 0  8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 
CMTC. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n 0  28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 
12 da Lei n 0  8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto n 0  28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 
12 da Lei n 0  8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei n 0  11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3° do art. 12 da Lei n 0  
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 
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olha 	
_dc) proc. 

O' 	
4.1a: O funcion o 

.ftive i r  
-RF 10.940 

LEI N9 10.839 , DE 20 DE ~iro, DE 3.990 

Dá nova redação ao artigo 12 da, .. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto .de 1976, e dá OU 

tras providencias. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São PAU 
lo, usando das atribuiçoes que. lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara.Municipal,'em sessão de 14 de feve 
reiro de 1990, deáretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art.' 19 - O artigo 12 da .Lei 1-12 . 8.424, 
de 18 de agosto de 1976', passa a vigorar com a seguinte. 
redação: 	' 

'Art. 12 - A Prefeitura é a Companhia 
Municipal de Trensportes'Coletives - CMTC• não poderao cozi 
ceder ,isenção do pagamento de passagem, em veículo de trari 
porte coletivo, inclusive•para seus servidores, ._salvo os 
casos expressos em lei. • 

19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura poderá conceder aoé estudantes de 19 é 29 Graus,- bem 
como de cursos preparatórios aó vestibular de ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior', redução de. tarifa nunca 
superior a 50A (cinquenta por cento)'. 

• 9 29 - prefeitura : poderá, ainda, obser 
vedo o mesmo limite Previste no. pare-grato anterior,'Conc 
der redução no preço rlaS tarifas, quando pages adiantadÃ 
mente, pelo usuario, Mediente.a compra de lotes :11111141109 

de passes, na forma a Ser'disciplinada por decreto. 

§ 39- Os passes comprados em lotes ,pelo 
usuário, na forma do parágrafo anterior; não terão prazo 
de-validade para 'et:a utilização". 

Art. 29 As despesas "com a execução des-
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró-
prias.. 

Art. 39^- Estalei.entrará em vigor na da 
te de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO .PAULO, aos 20 de FeYére.iro 
.de  1990, 4372 da. Undação de São Paulo. 	 •• 	' 
LUIZA'ERUNDINA - DE.SOUSA r  PREFEITA • . 	• 	• 
HÉLIO PEREIRA- BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos, 
AMIWANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças . 
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal-de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos .Negócios Extraordinários 
Publicada• na. Secretaria . do ,  Governo Municipal, em. -20 de 
Fevereiro • de 1990. 	. 
JOSE EDUARDO MARTINS cARDOZO, Secretário do Governo'Muni-
cipal 

• 

Maria Jo 
Ndmin 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11089  

Total de referências : 1  

LEI N°11.089 11/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 20  da Lei no 8.424, de 18 de agosto 
de 1976, com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 
Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 
Arnaldo Madeira 

Lei n°8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 
CMTC. (ver documento) 
- O veto desta Lei, referente ao par. 3 0  do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi 
sancionado pela CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 
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lha n 	5 	do proc. 
N"  0.J - 035- 2.  de 2Q,13__ 
O fun 

Ma ia J.. 4 0101 velra rén . . Adrnip. rJvo-RF 10.940 

LEI kg 11:089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
•(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39, • 
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo,'usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da 'Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
dapela Lei n9 10.839; de 20 de fevereiro de 1990, passais 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concedera re-
dução de, pelo menos,.. 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante' 
a compra de lotes minimos de passes, na forma a,ser disci 
plinada por decreto. 

§ 39 - (VETADO)" 	• 
Art. 29. - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. . 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setednude 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 

. DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOciós JUrldicos 
AMIR ANTONIO kHAIR, Secretário -das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setenbro 	de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal. 
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-'7 01na n' 
N" CLI - 0 S`i-(2/  ded2o0P.J k̀  
O funcioná io 

Mada 	Oliveira 
' 	 vo-RF 10.94G 

LEI N2 11.689 DE IA DE SEIEMORD DE 1991. 
(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redação aos par4grafos 
29 e 39, do art. 12, da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda 

' - çâo dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

. Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 'Cama-, 
.ra Municipal de St% Paulo, de acordo com o ff 72 do ar- t. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 19- Os fffl 22 e .  32, do artigo 12. 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76; com redação dada pela 	Lei 	10.839, 	de 

20/02/90, Passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"e 29 - 	  
.5 39 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, no terão prazo de va-
lidade para a sua utilização nem precisara° ser troca-
dos quando da superveniancia de alteraçges tarifárias." 

Art. 29 - 	  

Camara Municipal de São Paulo, 19 de 
novembro de 1991.' 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sâo 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Maria Jo 
Tecnkc drnin 

liveira 
-PF 10.94C 

18/12/13 
	

Intranet IICâmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1  

olha n° 	 do proc. 
N"  0.4 -O 	de 2C) 

Título: LEI N°11.250 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que 
autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta 
Lei. (ver documento) 
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--. olha n' 	.1 	do proc. 
N° 	  
O funcion io 

Maríla 'J s-'e'd Oliveira 
Ad  vo-RF 10.94G . 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falange) 

• Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas.por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e tróleibus operadas pela Companhia Municipal deTrani -
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dosSisi:# 
mas Executivo-e Micro-ónibus, e pelas empresas permissio-
nárias, ás pessoas portadoras de deficiência físicaoumen 
.tal. 

Art. 29 - mos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e corre-
latos, deverá ser apresentado laudo médico 'de Instituto 
comproVadaMente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que fcr adaptada para esse fim. 

• 
Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre 

sente lei (VETADO). 
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições emcontrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
VICIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDEO'BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
- olha do proc. 

N°Q,.1.:_e _de 20 -13 

18/12/13 

Câmara Municipal de São Paulo 

Oliveira 
vo-RF 10.94C 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convénios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
IH - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros i  
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste arligo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Munilial .  
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretament 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
1) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
o implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
Objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 3, 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada ern:": 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 	 — 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradai c- 

-3 o mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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°Ç ca 

o 

I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - Identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 

- definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 	 o 	
E" 

II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 	 z lç) 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de Co 	0  
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporfe, 2- 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 	 3 	(r 

- requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de servi 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555,1e 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 

cy. 

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 53887  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto n°42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto n°42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO  DO SERVIÇO 

Art. 4 12  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transpor 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 	 a 

Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporálf 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresent4r,:2. 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 	 3' o 
Art. 50  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão s3 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital 
licitação. 

c 

o. 
C 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 	On O' 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 	 (?) 

-• 	o 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquela 	o 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplingoo 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídasJi 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na segui 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletNew 
de passageiros; 	 CL 

o 

o 

§ 1 0  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 1 0  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento lidtatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento ilcitatótio; 

II - comprometer-se a cumprir as dáusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 10  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 10  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, pont. 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 	"3  
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidad .  
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais Indispensáveis par 
a adequada prestação do serviço. -. 
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos Investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MIMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 10  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustralivo 

Descrição dos limites fisicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto iniciaL 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto iniciaL 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 3  

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor , 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua... 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3,4 e 5). 
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esquerda na Avenida Salim Famh Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Dupmt, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Femandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitilm, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Sena, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amam, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema -5. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na-1 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutorg 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na l-  E 
Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda 4  16 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pista 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Sant 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 
o. 

	

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa al 	(1)  

O 

	

42. 	
T.3 

o 

Zo 

• Limites da Área de Concessão 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e limpem), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Safira Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Malut direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Maná, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Ma1uf Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 
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local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

Sio Paulo) 

   

Anexo II Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

Mapa ilustrativo 

   

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

MaluÇ Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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direita na Avenida Giovaimi Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema —5. AMA) e o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Aunando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 g - 
' 

5.0) 	 0, fr 
3 

• Limites da área de permissão — 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de Sg.• 

Paulo com os municípios de Itaquanuecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita a 
Q 

(fn Z 
0 

Descrição dos limites fisicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelh, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão — 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 8.0 

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Malu£ e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria MaluÇ Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto iniciaL 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.0 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0, 6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão — 6.0 

• Limites da área de permissão — 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município 4e-- 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com vso 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçà e Itapecerica 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Ant 
. = 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Obvia GuecT4e1 st" ,  

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avena.? 	lá>  
ia 
o o 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ar)' Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 7.0 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amam, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guarani:1a, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

a 
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Anexo Hl Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Pipo de 

Veículo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por in 3  

Construtivas Comprimento Total 

Mini8nibus Piso Normal < 9,0 m 20 (ref. 8,6 m) 4 
Midiônibus Piso Normal 9,6 a 11,5 m 25 (ref. 9,6 m) 6 

Básico Piso Normal 11,5 a 12,5 m 35 (reL 12,5 m) 6 Piso Baixo 

Ladroe Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 32 (ref. 13,3 m) 6 
38 (ref. 15,0 m) 6 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 37 ( ref. 18,6 In) 6 
57 (ref. 23,0 m) 6 

Biarticulado Piso Baixo < 27 O m _ 	, 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para 

passageiros em pé 

(média) 

Capacidade Total 

Média (passag. 

sentados + em pé + área 

p/ cadeira de rodas) 
Minianibus Piso Normal 1 3,40 35 
Midianibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico Piso Normal 1 6,50 75 Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 1 12,10 111 
1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1 25,00 198 

Obs: 
1 - Todos os tipos de veículos sio acessíveis. 
2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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18/12113 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14488  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.488 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
Projeto de Lei No 21/2001 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 49.399/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 10  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Folha nç  115 	do proc.  
N°  0J - C 	de 20 
O funciorter 

Marta Jos 	e live ira 
admi 	-RF 10.94G 

Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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é Maria Jo 
tecnic:Arninitr 

e liveira 
-RF 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 149" 

Total de referências : 1  

18/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
olha n°  LI 6 	do proc. 

N° CLJ - &.6 	 de 20-.43  
funcionee  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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- Olha n' 1-1 	 do proc. 
Oj - CS21")•--D---   de 20.13 

C) funcioná 

Maria o 
r. 	1rnir 

iveira 
RF 10.940 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 30  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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18/12/13 
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Câmara Municipal de São Paulo 
- olha nc  L-1  g 	do proc. 

N" 	 de 21113  

Mana osé Ø/veira 
t&'nrc? 	ini. 	-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15274  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.274 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte coletivo 

de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estivera veículo 
impossibilitado de realizara seu trajeto até o destino final, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°239/2008 (ver documento) 
Autor(es): João Antonio 

Regulamentação: Decreto no 51.864/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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rolha rf 14 	do proc. 
NO  01 - o 	de 20 
O funcionário 

YV 
Maria Jo 	t veira 

Técnico Adn-dn 	o-RF 10.94e 

PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.274, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  239/08, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte 
coletivo de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estiver o 
veículo impossibilitado de realizar o seu trajeto até o destino final, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Em caso de quebra ou qualquer outro motivo que impossibilite o veículo de 
transporte coletivo municipal de realizar o seu trajeto até o destino final, será 
facultado ao usuário o direito de embarcar e terminar sua viagem em qualquer 
outro veículo de transporte coletivo municipal de sua escolha. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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olha 	 do proc. 
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funcíon 

'veva 
-RF 10.940 

18/12/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15919  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.915 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
Projeto: Projeto de Lei N°85/2013 (ver documento) 

Autor(es): Jair Tatto 
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-70Iha n` 	 do proc, 

Nç 	 de 20,13  

O fun 
ç 

	

Maria J 	liveira 

	

Nrirni 	o-RF 10.94C PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI No 15.915, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  85/13, do Vereador Jair Tatto - PT) 
Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Mensal, no Município de São Paulo. 
Art. 20  A Empresa São Paulo Transporte - SPTrans fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da Cidade de 
São Paulo. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 33469  

Total de referências : 1  

vv Maria Jo 
Arfrnin 

iveira 
F 10.94C 

18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha 	
proc. 

20::13 
O funcionar o 

1/1 
Título: DECRETO N°33.469 26/07/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a venda de passes escolares mediante a apresentaçao da carteira de 

identidade estudantil, e da outras providencias. 
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26 DE julho 	

rf 	 proc.  

DECRETO N9 33 . 469  , DE 	 DE 1993 	tWidonárl 

.e....tz_Lde 20 

Dispõe sobre a venda de passes escolaVs Jb.édW4 ra fa 
mediante a apresentação da Carteir.té.en''deml 	

livel
-RF 10.940 

Identidade Estudantil, e dã outras pro.  
videncias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 10 --A partir do ano de 1994, os es-
tudantes portadores das Carteiras, de Identidade Estudan-
til expedidas pela União Nacional dos Estudantes - UNE pa 
ra os estudantes de 39 Grau, e pela União Municipal dos 
Estudantes Secundaristas - UMES/SP para os estudantes de 
19 e 29 Graus e do Ensino Supletivo, adquirirão os passes 
escolares mediante a apresentação das referidas carteiras, 

• desde que convalidadas pela Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos - CMTC. 

Art. 29 - As normas necessárias 	execu 
ção deste decreto' constarão de convenio a ser celebrado 
entre a Companhia Municipal de Transportes Coletivos -- 

- CMTC, devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, e as entidades estudantis referidas no 
artigo anterior. 

Art. 39 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentãrias 
próprias. 

Art. 49 - Este decreto entrarã em vigor_ 
• na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 
.1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretãrio dos NegOCios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Semmtãriodas Finanças 
GETOLIO HANASHIRO, Secretãrio Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 

julho 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43469  

Total de referências : 1  

18/12/13 

olha n° 	
do proc. 

N" 	 de 
r' 

iveira a 0 
F 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°43.469 15/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiados de gratuidades. 

Alterações: Dec. 43.535/2003 - Altera o art. 3° deste Decreto. (ver documento) 
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_ 
.:.= olhe 	5 	do proc. 
	  de 20_..13 

funr.tonár'o 

t eira 
jnt1rWa-RF 10.94C 

DECRETO No 43.469, DE 15 DE JULHO DE 2003 

Regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o pleno acesso de todos os usuários aos serviços 
municipais de transporte coletivo de passageiros; 
CONSIDERANDO o direito de utilização gratuita destes serviços por determinados grupos de 
usuários, em especial os formados por homens com idade igual ou superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos e mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os consórcios, empresas, cooperativas e associações de operadores regularmente 
contratados para operar os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros são 
obrigados a atender adequadamente a todos os usuários que possuam direito à utilização 
gratuita dos serviços. 
Art. 20 . A inobservância do disposto no artigo 1° deste decreto, em especial no que diz 
respeito ao atendimento de idosos, sujeitará a pessoa jurídica contratada às penalidades 
aplicáveis, podendo ensejar, conforme o caso e cumpridas as formalidades pertinentes, a 
rescisão do termo de concessão ou de permissão celebrado. 
§ 1°. A penalidade a ser aplicada no caso de desrespeito ao disposto no artigo 10  deste 
decreto poderá incidir sobre o operador-pessoa física diretamente responsável pela 
infringência, o qual poderá ser, até, excluído ou suspenso da operação do sistema de 
transporte coletivo de passageiros. 
§ 20 . No caso de serem constatadas infringências ao disposto no artigo 1 0  deste decreto, 
com a responsabilidade direta de 20% (vinte por cento) ou mais de operadores-pessoas 
físicas vinculadas a uma mesma pessoa jurídica contratada, permissionária ou 
concessionária dos serviços de transporte mencionados, poderá ser promovida a rescisão 
unilateral do ajuste celebrado, observadas as formalidades pertinentes. 
Art. 3 0 . Os recursos de que trata o Decreto n 0  43.367, de 18 de junho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto n 0  43.367, de 2003, 
mediante portaria específica. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Ne96cios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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18/12/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
-olha n° 	do proc. 
N° 	 de204  
O funcin Ar' 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43535  

Total de referências : 1  

Maria Jo4é 
récnico Adrninktrigt 

ive ra 
o-PF 10.94C 

    

1/1 
Título: DECRETO N°43.535 28/07/2003 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redaçao ao artigo 3 0  do Decreto no 43.469, de 15 de julho de 2003, 

que regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiarios de gratuidades. 
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'Oh* n' 7 3do proc. 
N'' £4.1 e 20 j..3 
Yji funcionár o 

MariAo é e qtivelra 
1 

ré 	Acirn‘nl , rtib-RF 10.940 

DECRETO No 43.535, DE 28 DE JULHO DE 2003 

Confere nova redação ao artigo 3 0  do Decreto no 43.469, de 15 de julho de 2003, 
que regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 30  do Decreto no 43.469, de 15 de julho de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 30 . Os recursos de que trata o Decreto no 43.527, de 26 de julho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto no 43.527, de 26 de 
julho de 2003, mediante portaria específica." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de julho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Ne9ócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 46893  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 

das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração 
tarifária com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n°46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com ,o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n 0  1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3°. Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 10 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Unico-BU". 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
gaiha r 	1 	do proc. 

N 9  .0 	 de  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49822  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 49.822 25/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 3 0  do Decreto n°46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 

política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o 
Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
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DECRETO N0  49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3° do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 3° do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 10  do Decreto n 0  47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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o proc. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 49426  

Total de referências : 1  

Maria Jos 
téemr„,, ve ra 

F 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 49.426 22/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a utilização, aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na 

modalidade Comum, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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DECRETO No 49.426, DE 22 DE ABRIL DE 2008 
Dispõe sobre a utilização, aos domingos e feriados oficiais, do Bilhete Único na 
modalidade Comum, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os resultados obtidos pelas ações de combate às fraudes, 
implementadas no âmbito do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
CONSIDERANDO a oportunidade e o propósito de se incentivar o lazer e a recreação 
dos usuários do serviço de transporte coletivo, aos domingos e feriados oficiais, 
DECRETA: 
Art. 10 . Aos domingos e feriados oficiais, o Bilhete Único na modalidade Comum 
poderá ser utilizado, nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, em até 4 (quatro) viagens realizadas entre 00h00 
(zero hora) e 24h00 (vinte e quatro horas), com até 3 (três) integrações, no período 
máximo de 8 (oito) horas, descontada apenas uma tarifa oficial vigente. 
§ 10 . Para a utilização prevista no "caput" deste artigo, a última recarga do bilhete 
deverá ter sido feita com crédito do tipo comum, no valor mínimo de 4 (quatro) tarifas 
oficiais vigentes. 
§ 20 . Excepcionalmente, o disposto neste decreto aplicar-se-á a partir das 16h00 do 
dia 26 de abril de 2008, data da realização do evento denominado Virada Cultural. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 54054  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°54.054 28/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inserção de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 

social, cultural ou cívico no Bilhete Unico utilizado no Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 28.038/1989. (ver documento) 
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DECRETO No 54.054, DE 28 DE JUNHO DE 2013 
Dispõe sobre a inserção de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 
social, cultural ou cívico no Bilhete Único utilizado no Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O Bilhete Único utilizado para pagamento de passagens no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo poderá conter 
mensagens de natureza comemorativa, bem como figuras, imagens, ilustrações, 
distintivos, fotos ou desenhos alusivos aos seguintes temas: 
I - eventos ou manifestações culturais, artísticas, científicas e esportivas de 
repercussão local, regional, nacional ou internacional; 
II - acontecimentos históricos locais, regionais, nacionais ou internacionais; 
III - meio ambiente; 
IV - turismo; 
V - valores de cidadania, direitos humanos e outros assuntos relacionados ao bem-
estar da humanidade; 
VI - datas festivas e feriados locais, regionais ou nacionais. 
Parágrafo único. A inserção a que se refere este artigo poderá ser aplicada em 
todas as modalidades de Bilhete Único. 
Art. 20  O custo da inserção de figuras, imagens, ilustrações, distintivos, fotos ou 
desenhos dos bilhetes comemorativos, quando existente, poderá ser suportado pela 
Prefeitura, compartilhado ou de responsabilidade única e exclusiva do interessado 
na promoção do evento. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 28.038, de 4 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Maria o 
Adrnini 

:4401(5a 	
proc. 

de 20.ij_ 
fUrcionrp  

iVÁ'rçj 
F 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0099/2001, do Vereador 3ooji Hato. 
"Institui o Passe de Transporte Gratuito para portadores de doenças crônicas e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Passe de Transporte Gratuito para portadores de doenças crônicas 
que necessitem fazer tratamento em hospitais, clínicas ou outros locais, cujo transporte seja 
realizado por ônibus ou perueiros que atuem no transporte coletivo urbano do Município de 
São Paulo. 
Art. 20  - O Passe de Transporte Gratuito será fornecido pelo órgão público competente e 
obedecerá ao número necessário para atender ao tratamento do paciente e de um 
acompanhante. 
Art. 30  - O paciente ou responsável pelo mesmo deverá comprovar mensalmente ao órgão 
municipal competente, através de atestado médico/hospitalar dia, mês, local e horário do 
tratamento médico a ser realizado, mediante o qual receberá os passes necessários para o 
mesmo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0504/2005 da Vereadora Noemi Nonato (1 251B) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de catracas flexíveis nos ônibus 
Municipais da Cidade de São Paulo e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art 1 0  Fica instituído no âmbito da Cidade de São Paulo, a obrigatoriedade da 
instalação de catracas dobráveis nos ônibus municipais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - O objetivo dessa lei, é permitir que os infantes com idades 
permitidas pelo decreto municipal já existente, não se exponha de modo vexatório, ao 
passarem por baixo das catracas dos trocadores nos coletivos municipais. 
Art 20  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0525/2005 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A PASSAGEM DE CRIANÇAS PELA CATRACA NOS VEÍCULOS 
DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS NA 
CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° As crianças, a partir do nascimento até o dia em que completarem 6 
(seis) anos, estarão dispensadas do pagamento de tarifa nos veículos do 
sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo. 
§ Único - Para efeito desta lei, são veículos de transporte coletivo todos 
aqueles que participem do subsistema estrutural, subsistema local e dos 
serviços complementares, especificados no Art. 2°, da Lei n 0  13.241, de 12 de 
dezembro de 2001. 
Art. 2° As crianças, a partir do nascimento, até o dia em que completarem 2 
(dois) anos, deverão transpor a catraca no colo pelos seus pais, ou 
responsáveis. 
Art. 3° As crianças com idade entre 2 (dois) anos e 1 (um) dia e 6 (seis) anos 
poderão transpor a catraca no colo de seus pais ou responsáveis ou girando-
a, sendo auxiliado, se necessário, por seus pais ou responsáveis. 
§ 1° - Para que a criança passe pela catraca girando-a, deverão os pais, ou 
responsáveis legais, solicitar a emissão gratuita de "Bilhete Único Infantil", 
na Secretaria Municipal de Transportes. 
§2° - O "Bilhete Único Infantil" deverá conter a foto da criança beneficiária, 
prazo de validade até o dia em que ela complete 6 (seis) anos, e será pessoal 
e intransferível, não podendo ser utilizado por terceiro, mesmo seus pais ou 
responsáveis. 
§ 3° - Em caso de perda, furto, roubo ou deterioração do "Bilhete Único 
Infantil", poderá o Poder Executivo exigir, para a emissão de outro exemplar, 
o pagamento de valor que não poderá superar o equivalente a 10 (dez) 
passagens de transporte coletivo. 
Art. 4° No caso de uso irregular do "Bilhete Único Infantil" por terceiro, este 
será retido e cancelado, não podendo os pais ou responsáveis solicitar um 
novo. 
Art. 5° As crianças com idade a partir de 6(seis) anos e 1(um) dia deverão 
pagar o valor integral da passagem ou, se já matriculadas na rede de ensino, 
poderão solicitar, nos termos do Decreto 1060, de 7 de outubro de 1948, e 
alterações posteriores, o "Bilhete Único de Estudante". 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor quando da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/12/2005, PÁG. 4 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 525/05 
OF ATL no 231, de 29 de novembro de 2005 
Ref. Ofício SGP 23 no 4930/2005 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 
525/05, aprovado na sessão de 26 de outubro do corrente ano, de autoria do 
Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a isenção de tarifa, nos veículos do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano do Município de São Paulo, para crianças de O a 6 
anos de idade. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a medida não 
reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no 
§ 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos 
das considerações a seguir aduzidas. 
A proposta vinda à sanção consiste, em síntese, na dispensa do pagamento de 
tarifa, nos veículos do aludido sistema de transporte, às crianças entre O e 6 anos. 
Para a implementação da medida, o texto prevê que as crianças até 2 anos 
deveriam transpor a catraca no colo de seus pais ou responsáveis; aquelas entre 2 
e 6 anos poderiam ultrapassá-la no colo ou girando-a mediante o uso do Bilhete 
Único 
Infantil. 
Importa esclarecer que a catraca, ao ser acionada, registraria a passagem, sem que 
se verificasse, porém, o correspondente pagamento. Daí decorreriam despesas ao 
erário público, vez que à Administração Municipal incumbiria a reposição dos 
respectivos valores à operadora do serviço público. 
Nesse sentido, é de se observar que a isenção pretendida envolve questão que 
repercute em matéria orçamentária e configura ingerência no serviço de transporte 
coletivo de passageiros, matérias essas de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe 
do Executivo (artigo 37, § 2o, inciso IV, e artigo 69, inciso IX, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo), bem como interfere na fixação das tarifas dos 
serviços públicos de transporte, atribuição própria do Executivo (artigo 178 da Lei 
Maior local). 
Desse modo, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo 
o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  
da Carta Magna e reproduzido no artigo 60  da Lei Orgânica. 
Por outro lado, a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, 
estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além 
daquelas já vigentes na data de sua promulgação, deverão dispor de fontes 
específicas de recursos (§ 40  do artigo 27). 
Assim, a outorga de novas gratuidades ou descontos demanda, obrigatoriamente, o 
aporte adicional de recursos por parte da Administração Municipal ou a majoração 
da tarifa visando aumentar a fonte de receita do Sistema com o fim de atender à 
despesa consistente na remuneração do operador, resultante do benefício. 
Acresça-se, ademais, que descontos e isenções relativos aos interesses sociais mais 
relevantes já são assegurados por lei, tais como os concedidos a estudantes, 
idosos, portadores de necessidades especiais, integrantes das Forças Armadas, 
entregadores de correspondência do Correio e oficiais de justiça, os quais, inclusive, 
oneram sobremaneira o custo da tarifa de ônibus vinculado ao Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
A ampliação do universo de gratuidades, trazida pela proposta, concorreria para o 
acréscimo de novos gastos ao Sistema, já bastante sobrecarregado, vindo a 
comprometer a sua saúde financeira ou causando o desequilíbrio econômico- 
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financeiro dos contratos de concessão e permissão, sem falar nos ônus queâ -1( 

recairiam sobre os usuários, por meio do reajuste tarifário. 	rêcnico Admini 

Observe-se, também, que o texto aprovado, além de aumentar o universo de 
isenções, prevê, nos parágrafos de seu artigo 3 0  e no seu artigo 4 0, a respectiva 
forma de controle, não permitindo ao Executivo, caso fosse convertido em lei, o 
devido trato de sua operacionalização, no que respeita a emissão dos bilhetes 
infantis, dados que deveriam conter, procedimentos em caso de perda, furto, 
deterioração e uso irregular, solicitação de segunda via e outros aspectos de 
natureza estritamente regulamentar. 
Faz-se mister ressaltar, ainda, que, de acordo com o levantamento procedido pela 
São Paulo Transporte S/A, com base nos dados do IBGE, estima-se em 1.030.000 a 
quantidade de cartões a serem expedidos para a efetivação da medida. E mais: 
todo ano seriam emitidos 250.000 novos cartões, para crianças que viessem a 
completar 2 anos, e cancelados outros 250.000, para as que completassem 6 anos. 
Os custos referentes à fabricação de cartões, seu cadastramento, impressão de 
dados, logística de captação dos cadastros, entrega, substituição de cartões 
perdidos e outras tantas atividades necessárias, alçariam a cifra aproximada de R$ 
7.500.000,00 a ser suportada pelo Tesouro. 
Por fim, note-se que não consta do projeto de lei a indicação dos recursos 
correspondentes ao considerável aumento de despesas que implica, em 
contraposição ao artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, e, a par disso, 
está em desacordo com o disposto nos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
Pelo exposto, vejo-me compelido a vetar a propositura, na íntegra, com fulcro no § 

1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto à 
reapreciação dessa Egrégia Câmara. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e 
consideração. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0661/2006 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão (PT) 
"Dispõe sobre o Bilhete Criança Cidadã e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo o Bilhete Criança Cidadã pelo 

qual todas as crianças até os 5 (cinco) anos de idade tem direito para que tenham 
acesso gratuito, digno e cidadão ao sistema de transporte público. 

§ 10 - O direito ao Bilhete Criança Cidadã será comprovada pela Certidão de 
Nascimento. 

Art. 20  - Sua implementação ocorrerá no ano seguinte à aprovação do presente 
projeto para que sejam calculados seu impacto orçamentário e cumpridas as 
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 30  - Caberá ao Poder Executivo regulamentar e implementar do Bilhete 
Criança Cidadã. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de Novembro de 2006. 
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PUBLICADO DOC 16/01/2008, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 661/06 
Ofício ATL no 09, de 14 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 6194/2007 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo 
cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 7 de dezembro de 
2007, relativa ao Projeto de Lei no 661/06, de autoria do Vereador José Ferreira - Zelão, 
que dispõe sobre o Bilhete Criança Cidadã. 
A propositura, ao instituir o referido bilhete, estipula que sua finalidade é a de conferir às 
"crianças" o acesso gratuito, digno e cidadão ao Sistema de Transporte Público Integrado da 
Prefeitura, determinando a utilização de estruturas e tecnologias disponíveis do Bilhete Único 
e do referido Sistema. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir aduzidas. 
Preliminarmente, observo que a propositura, embora em sua Justificativa indique seu 
alcance a crianças de até 5 (cinco) anos, não trouxe em seu texto essa referência. Desse 
modo, o conceito deverá ser retirado do artigo 2 0  da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, isto é, "a pessoa até doze anos de idade 
incompletos". Diante disso, o projeto aprovado abrange uma faixa etária bem maior do que 
a intenção do legislador, com impacto substancial nos custos do transporte público. 
A medida amplia extremamente o universo de beneficiários de passagens gratuitas. Estima-
se que haja, no Município de São Paulo, cerca de 2,3 milhões de crianças (cidadãs na faixa 
etária de até 12 anos de idade). Dessas, 1,1 milhão estaria na faixa de até 5 anos. Da outra 
parcela, de 1,2 milhão, muitos são beneficiados com a isenção de 50% no pagamento da 
passagem, por se tratarem de estudantes. 
Nesse sentido, a concessão de isenção, ainda que não pretendida pelo legislador, mas 
realizada efetivamente como efeito concreto do projeto aprovado, além de configurar 
ingerência direta no serviço de transporte coletivo de passageiros, envolve questão que 
repercute em matéria orçamentária e de organização administrativa, em termos de recursos 
humanos e materiais, reformulação de sistemas de trabalho e outras decorrências, matérias 
de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Executivo (artigo 37, § 2 0, inciso IV, e artigo 
69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo), bem como interfere na 
fixação das tarifas dos serviços públicos de transporte, atribuição própria do Executivo 
(artigo 178 da Lei Maior local). 
Por conseguinte, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, incorrendo 
em inconstitucionalidade, ferindo o Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes, 
consagrado no artigo 2 0  da Carta Magna e reproduzido no artigo 60  da Lei Orgânica 
Municipal. 
Por outro lado, a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, estabelece, em seu 
artigo 27, § 4o, que "as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além 
daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas 
de recursos". Nesse sentido, a medida também padece de ilegalidade ao não indicar as 
exigidas fontes. 
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A outorga de novas gratuidades ou descontos demanda, obrigatoriamente, o aporte de 
recursos por parte da Administração Municipal ou a majoração da tarifa visando aumentar a 
fonte de receita do Sistema com o fim de atender à despesa consistente na remuneração do 
operador, resultante do benefício. 
Acresça-se que descontos e isenções relativos aos interesses sociais mais relevantes já são 
assegurados por lei, tais como os concedidos a estudantes, idosos, portadores de 
necessidades especiais, integrantes das Forças Armadas, entregadores de correspondência 
do Correio e oficiais de justiça, os quais, inclusive, oneram sobremaneira o custo da tarifa de 
ônibus vinculado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
A ampliação do universo de gratuidades, trazida pela proposta, concorreria para o acréscimo 
de novos gastos ao Sistema, já bastante sobrecarregado, vindo a comprometer a sua saúde 
financeira e causando o desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e 
permissão, sem falar nos ônus que recairiam sobre os usuários, por meio do reajuste 
tarifário. 
Por fim, é patente que a medida infringiria os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Com  efeito, haveria uma perda de receita estimada em cerca de R$ 274 milhões/ano, em 
razão de que uma parcela dos usuários entre 6 e 12 anos, formada por estudantes, que 
atualmente efetuam o pagamento de 50% do valor da passagem e que, por se beneficiarem 
da gratuidade prevista, deixariam de efetuar tal pagamento. 
Há que serem levados em conta, ainda, os custos com a fabricação dos cartões, 
cadastramento dos usuários, logística de captação dos cadastros, impressão de dados e 
fotografia, entrega e substituição de cartões extraviados/danificados, bem como outras 
atividades relacionadas ao fornecimento de cartões aos usuários, que exigiriam, como 
investimento inicial, um valor estimado em R$ 10,350 milhões, sem contar os custos 
posteriores de manutenção anual. 
Em face das considerações já exaradas, percebe-se que a iniciativa é contrária tanto à 
legislação vigente quanto ao interesse público, a impor necessariamente seu veto integral, o 
que faço com fulcro no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a Vossa 
Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0007/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no município 

de São Paulo, para crianças de até 05 (cinco) anos de idade e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado o Poder Executivo, isentar de tarifa nos transportes 

coletivos urbanos, dentro do Município de São Paulo, crianças de até 05 (cinco) anos 
de idade. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal deverá cadastrar todas as crianças que 
buscarem o benefício sem necessidade de renovação até o término de sua validade. 

Art. 30  - O cadastramento será realizado pela São Paulo Transportes (SPTRANS), 
por meio de formulário padrão, devendo conter as informações constantes nos 
seguintes documentos de apresentação obrigatória: 

I - R.G. (Registro Geral) e/ou Certidão de Nascimento da criança beneficiada; 
II - R. G. (Registro Geral) do Responsável; 
III - Comprovante de residência recente. 
Parágrafo Único: Na constatação de qualquer irregularidade das informações 

prestadas no cadastramento da criança, bem como utilização inadequada do cartão, 
será suspenso o benefício, sendo cancelada sua inscrição. 

Art. 40  - A isenção da tarifa dar-se-á mediante a utilização de cartão eletrônico, 
válido até a data anterior ao aniversário de seu 6 0  (sexto) ano de vida. 

I - O cartão eletrônico será distribuído gratuitamente após realizado o cadastro 
nas unidades autorizadas. 

II - O cartão eletrônico é pessoal e intransferível. 
Art. 5 0  - Não poderá ser autorizado o aumento nas tarifas de transporte urbano, 

devido aos custos que esse benefício possa originar. 
Art. 60  - O benefício terá validade em todos os transportes coletivos que circulem 

no âmbito do Município. 
Art. 70  - O benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais 

mediante convênios firmados com outros municípios, governo estadual e/ou governo 
federal. 

Art. 80  - As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se 
necessário, devendo as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel 
cumprimento. 

Art. 90  - O Poder Público Municipal regulamentará a presente lei, no prazo de 60 
dias, a contar a data de sua publicação. 

Art. 100  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0009/2009 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta 
Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR 
CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA 

CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 
respectivo treinamento. 

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade 
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de 
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de 
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a 
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de 
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratária. 

Art. 20  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual 
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata: 

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam 
voluntariamente; 

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida; 

III - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem, 
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento, 
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes; 

IV - selecionar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os 
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o 
devido treinamento; 

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres 
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento; 

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios 
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários. 

§ 10  Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores 
voluntários, será considerado para fins dessa alocação, com igual importância que a 
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou 
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territorial 
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco. 

§ 20  O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o 
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo 
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou, 
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa 
ora instituído. 

Art. 30  A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não 
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre o 
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida beneficiada. 

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do 
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevante 
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interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua 
prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto 
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário: 

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o 
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele; 

II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta 
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de 
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês; 

III - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para 
ingresso na Administração Pública municipal; 

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de 
transporte público coletivo; 

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos 
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público 
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei. 

Art. 40  Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente 
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento 
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei, 
voltado para a capacitação dos participantes deste programa, bem como de todos 
interessados no tema. 

Art. 50  Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a 
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados. 

Art. 60  O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 04/02/2009, p. 52: 

PROJETO DE LEI 01-0009/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR 

CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA 
CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 
respectivo treinamento. 

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade 
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de 
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de 
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a 
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de 
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 20  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual 
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata: 

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam 
voluntariamente; 

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida; 

III - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem, 
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento, 
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes; 

IV - selecionar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os 
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o 
devido treinamento; 

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres 
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento; 

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios 
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários. 

§ 10  Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores 
voluntários, será considerado para fins dessa alocação, com igual importância que a 
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou 
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territorial 
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco. 

§ 20  O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o 
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo 
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou, 
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa 
ora instituído. 

Art. 30  A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não 
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre o 
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida beneficiada. 

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do 
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevante 
interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua 
prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto 
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário: 

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o 
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele; 
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II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta 
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de 
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês; 

III - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para 
ingresso na Administração Pública municipal; 

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de 
transporte público coletivo; 

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos 
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público 
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei. 

Art. 40  Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente 
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento 
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei, 
voltado para a capacitação dos participantes deste programa, bem como de todos 
interessados no tema. 

Art. 5 0  Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a 
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados. 

Art. 6° O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0700/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a política municipal relativa aos direitos das pessoas com 

deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 

direitos das pessoas com deficiência intelectual ou com autismo, observará os 
princípios da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, de 06 de outubro de 
2004, especialmente: 

I - o reconhecimento de que as pessoas com deficiência intelectual e com 
autismo nascem livres e iguais como todos os demais seres humanos; 

II - a obrigação do Poder Público de proteger, respeitar e garantir os direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das pessoas com deficiência intelectual 
ou autistas, inclusive contra a discriminação, a segregação, a estigmatização, a 
exploração e formas abusivas de experimentações científicas e médicas; 

III - o reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência intelectual ou 
autistas à sua inclusão social com acesso ao trabalho remunerado, sempre que 
possível, à saúde, à educação e aos serviços públicos, inclusive com equiparação de 
oportunidades com adaptações, apoios e ações afirmativas; 

IV - o respeito, sempre que possível, às decisões significativas tomadas pelas 
pessoas com deficiências intelectuais ou autistas relativas a suas próprias vidas. 

Art.20  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 
direitos das pessoas com deficiência intelectual ou autistas, também envidará esforços 
para atingir os seguintes objetivos: 

I - respeito à igualdade de direitos entre todos os cidadãos, ainda que com 
deficiências intelectuais ou autistas; 

II - tratamento isonômico entre deficientes físicos e deficientes intelectuais ou 
autistas nas ações afirmativas de âmbito municipal; 

III - realização de campanha permanente de conscientização da sociedade e dos 
próprios integrantes da esfera pública sobre os direitos dos deficientes intelectuais e 
dos autistas, inclusive de sensibilização social de suas necessidades específicas 
diversas, ainda que assemelhadas em alguns casos, com as dos deficientes físicos; 

IV - reconhecimento da existência de diferentes graus de deficiência intelectual e 
de autismo e de que uma parcela significativa de seus portadores necessita do auxílio 
permanente de alguém que os acompanhe para realização de suas atividades 
quotidianas e exercício de seus direitos; 

V - atenção dos profissionais das redes públicas municipais de saúde e de 
educação para detecção de pessoas com deficiência intelectual e autismo com 
atendimento não discriminatório voltado para a satisfação de suas necessidades 
específicas; 

VI - combate permanente ao preconceito contra deficientes intelectuais e 
autistas e comunicação ao Ministério Público de toda e qualquer forma de preconceito, 
abuso ou violência contra eles; 

VII - extensão aos deficientes intelectuais e aos autistas, com direito a um 
acompanhante nos casos definidos por médico regularmente inscrito no seu órgão de 
classe como de alto grau de dependência, dos serviços integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo destinados a atender 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Art. 30  Para os fins desta lei, define-se: 
I - deficiência intelectual: é um estado de redução notável do funcionamento 

intelectual, inferior à média, associado a limitações de pelo menos dois aspectos do 
funcionamento adaptativo da pessoa: comunicação, cuidados pessoais, competência 
doméstica, habilidades sociais, utilização dos recursos comunitários, autonomia, saúde 
e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho; 
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II - autismo: é um distúrbio do desenvolvimento humano caracterizado por um 
quadro peculiar que afeta as áreas da sociabilidade, da linguagem e comunicação e do 
comportamento, sendo que alguns autistas tem prejudicada, com maior ou menor 
severidade, sua interação com as demais pessoas, agindo de modo compulsivo e 
ritualístico, geralmente não desenvolvendo a inteligência normal, mas dentro de um 
quadro que não se confunde com a deficiência intelectual, as lesões cerebrais e as 
doenças mentais, embora alguns autistas possam apresentar também esses 
problemas. 

Art. 40  Fica determinado que, no âmbito da legislação municipal, os termos 
"deficiente mental" e deficiência mental" serão substituídos por "deficiente intelectual" 
e "deficiência intelectual", respectivamente, para que se evite qualquer confusão com 
termos com conteúdo diverso, tais como "doente mental" e "doença mental". 

Art. 50  Instituições públicas e privadas poderão celebrar parceria, acordo ou 
convênio com o Poder Público municipal para a consecução dos objetivos por ele 
visados nesta lei, dentro do respeito aos princípios nela elencados. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/05/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0235/2010 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB) e 
Alfredinho (PT) 

"Institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público 
municipal e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  Fica instituída política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano 

público municipal, observados os seguintes parâmetros: 
I- redução da tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos 

estudantes: 
a) do ensino fundamental, médio e superior; 
b) inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior; 
c) inscritos em cursos presenciais do Movimento de Alfabetização de Jovens e 

Adultos - MOVA; 
d) inscritos em cursos presenciais técnicos e profissionalizantes, 
e) inscritos em cursos presenciais de capacitação; 
f) inscritos em cursos presenciais de qualificação ou aprimoramento profissional, 

legalmente reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o Poder 
Público Municipal; 

g) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal 
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens. 

Art. 20  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/07/2010, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-0314/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui política de tarifa reduzida a criança 06 a 12 anos de idade, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído a tarifa com desconto de 50% (cinqüenta por cento) para 
crianças de 06 a 12 anos de idade nos coletivos urbanos públicos Municipais. 
Art. 20  Farão Jus ao beneficio desta lei: 
I - Criança matriculada na rede publica Municipal ou Estadual de Educação no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  A condição de estudante será comprovado através de; 
§ 1 0  Declarações com papel timbrado da escola com carimbo e assinatura do 
responsável pela unidade escolar. 
§ 20  Para ter direito ao bilhete terá que comprovar a idade através de certidão de 
nascimento ou documento de identidade expedido pela Secretaria Estadual de 
Segurança Pública. 
Art. 40  Sua implementação ocorrera no ano seguinte a aprovação do presente 
projeto para que sejam calculados seu impacto orçamentário e cumpridas as 
exigências da lei de responsabilidade Fiscal. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 120 (Cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



proc_ 
- 0•5's?- 2..- de 20 -I 

O nclonári 

--)//  
Maria Jose e øI veIra  

Téentro 	minrtk.RF 10.940 

PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100 

PROJETO DE LEI 01-00295/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Altera a Lei no 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas 
com outras deficiências que não estão inclusas na referida lei, e dá outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 1 0, 20  e 30  da Lei no 11.250, de 01 de outubro de 1992, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nas linhas 
urbanas do sistema de transporte coletivo do município de São Paulo pelas empresas 
sob a gestão da São Paulo Transportes - SPTrans, às pessoas com deficiência física, 
visual, auditiva e mental. 
Art. 20  Nos casos das pessoas com deficiência mental, deficiência visual, autismo e 
correlatos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto comprovadamente 
especializado na doença, atestando a necessidade de acompanhante, que também terá 
a gratuidade da tarifa. 
Art. 3 0  Para o fim específico desta lei a São Paulo Transportes - SPTrans, cadastrará os 
interessados e fornecerá, gratuitamente a carteira especial de identificação do bilhete 
único do passageiro especial." 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00527/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT) 
"Dispõe sobre a gratuidade de transporte público para crianças de famílias com 
renda de até três salários mínimos mensais que acompanham os pais e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído a gratuidade de transporte público para crianças de famílias 
com renda de até três salários mínimos mensais que acompanham os pais 
utilizando-se do transporte público no Município de São Paulo. 
Art. 20  As crianças serão beneficiadas mediante bilhete único de acompanhante que 
será vinculado ao bilhete único do pai, da mãe ou responsável. 
Parágrafo único: sozinho o bilhete de acompanhante da criança não terá validação 
na catraca. 
Art. 30  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 
Art. 40  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 12 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes." 
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PROJETO TO DE LEI 01-00086/2013 dos Vereadores Jair Tatto (PT) e F °ri no 

récn , e ,  Admi i,„; 

Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Diário" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Diário, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Diário personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Diário, os interessados deverão cadastrar-se 
junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e o numero do 
CPF - Cadastro de Pessoa, Física, em seguida dirigir-se a um posto indicado para 
prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Unico Diário. 
Art. 5° Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante o dia. 
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-0234/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 14/03/2013, PM 252 

PROJETO DE LEI 01-00086/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Diário" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Diário, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Diário personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Diário, os interessados deverão cadastrar-se 
junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e o numero do 
CPF - Cadastro de Pessoa, Física, em seguida dirigir-se a um posto indicado para 
prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Único Diário. 
Art. 5° Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante o dia. 
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00087/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Semanal". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Semanal, no Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
Semanal personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número do CPF - Cadastro de Pessoa Física, em seguida dirigir-se a um posto 
indicado para prosseguir o cadastramento. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do comparecimento no posto físico, o Bilhete Único Semanal. 
Art. 5 0  Fica o usuário do sistema municipal de transporte, ciente do pagamento a 
ser estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens 
durante a semana. 
Art. 60  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00088/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Turístico, no Município a Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos turistas que utilizarão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
da Cidade de São Paulo, nas suas recreações pela Cidade. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número de documento que comprove o turismo pela Cidade. (Passaporte, Tickets 
de Viagem, Voucher), em seguida dirigir-se a um posto de atendimento ao Turista 
ou aqueles- informados pela SPTRANS, indicados para prosseguir o cadastramento 
e retirada do Bilhete. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, imediatamente, à partir do 
preenchimento do formulário eletrônico e da apresentação dos documentos 
exigidos, o Bilhete Único Turístico. 
Art. 5° O Prazo de validade do Bilhete Único do Turista será de 90 (noventa) dias. 
Art. 6° Fica o turista que utilizará do sistema municipal de transporte, ciente do 
pagamento para emissão do seu Bilhete Único e da tarifa diferenciada a ser 
estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens durante 
o período que estiver na, Cidade, nas linhas que dão acesso aos pontos turísticos 
da Cidade. 
Parágrafo-Único: Todo Turista deverá apresentar documento oficial de identificação 

documento que comprove sua passagem pela Cidade, durante o cadastro junto a 
SPTRANS. 
Art. 7° Esta lei devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00420/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui o Bilhete Único Infantil" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Infantil, a fim de disciplinar o transporte público 
gratuito de crianças com idade entre 3 (três) e 6 (seis) anos, no Município da 
Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único: As crianças na faixa etária constante do caput, para utilização do 
Bilhete Único Infantil, deverão estar domiciliadas neste Município e realizar o 
cadastramento junto a SPTRANS, conforme critérios que constarão em Decreto a 
ser expedido pelo Poder Executivo. 
Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 13 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00429/2013 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estabelece o valor da tarifa para o Transporte Coletivo Urbano na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido o valor fixo da tarifa para o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, obedecendo o sistema de 
integração do transporte público. 
Parágrafo Único. O valor que se refere o Caput deste artigo não poderá ser superior 
à 0,45% (zero vírgula quarenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente no 
país. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER . 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0852/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Véspoli, que institui o 
bilhete único para criança e adolescentes no Município de São Paulo. 

De acordo com o projeto, o Poder Público assegurará aos cidadãos com até 16 (dezesseis) 
anos a gratuidade nos transportes públicos coletivos. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a 
propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação por invadir seara privativa 
do Poder Executivo, consoante será demonstrado. 

Cumpre esclarecer que embora não mais exista na Lei Orgânica do Município a previsão de 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos — como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não 
encontrava respaldo na Constituição Federal — referidos projetos quando oriundos de 
iniciativa parlamentar deverão se revestir de natureza programática, limitando-se a definir 
diretrizes, princípios ou, ainda, parâmetros para a prestação dos referidos serviços. 

Ocorre que pelo teor de seu texto, verifica-se que a propositura pretende impor a adoção de 
determinada conduta ao Poder Executivo, assumindo, portanto, feição de ato concreto de 
administração, incidindo, assim, em flagrante violação ao princípio constitucional da 
harmonia e independência entre os Poderes. 

Com efeito, dispositivos que determinam ao Executivo a prática de atos concretos quando 
da formulação e execução de suas políticas públicas, não traduzem uma norma geral, 
configurando, em realidade, uma interferência indevida na atividade própria e típica daquele 
Poder, que é a de administrar e, consequentemente, implicam em violação do princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

É cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a execução dos 
serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de interferências 
indevidas em sua atuação. 

Neste ponto, oportunas as palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e 
Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) ao efetuar a precisa distinção acerca 
dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

17 RELCO1v1 
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Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos... 4. Em conclusão, a 
Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do 
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função 
normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos 
da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." (grifamos) 

Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Chefe do Poder 
Executivo na gestão dos serviços públicos, transcreve-se abaixo, a título ilustrativo, 
segmento de decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo nos autos da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 160.996-0/2-00, julgada em 13/08/08: 

"Com efeito, ao editar, por iniciativa de um de seus Deputados, norma legal 
dispondo sobre a criação de um "Programa Estadual para Identificação e 
Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação", estabelecendo a 
"capacitação permanente dos educadores para que tenham condições de 
identificar os sinais da dislexia e de outros distúrbios nos educandos" (artigo 2°), 
impondo às Secretarias da Saúde e da Educação a formulação de diretrizes para 
viabilizar a plena execução do referido programa (artigo 3°), que terá caráter 
preventivo e também promoverá o tratamento do educando" (artigo 4°), a 
Assembléia Legislativa invadiu esfera de atribuição reservada ao Governador do 
Estado, sem dúvida, em que pese a louvável intenção que inspirou a autora do 
projeto de lei. 

Ao Governador do Estado compete dispor privativamente sobre a criação, 
estruturação e atribuições dos órgãos e serviços da Administração Pública 
Estadual. Nelas se insere inegavelmente a atividade concreta e típica de 
administração consubstanciada na criação de programa destinado à identificação 
de dislexia na rede oficial de educação e seu tratamento, assim como a adoção de 
medidas necessárias para a sua implementação e execução. 

O fato de ser concorrente a competência legislativa dos Estados da federação 
para legislar sobre educação e proteção à saúde não confere à Assembléia 
Legislativa autorização para iniciar processo legislativo a respeito de matéria que 
interfere diretamente na administração superior do Estado, pois é cediço. como se 
disse, caber exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que 
envolvam o planejamento, a organização, a direção e a execução dos atos e 
serviços de governo. (grifamos) 

Por fim, sobre o tema transporte público, dispõe o art. 172, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, que compete à Prefeitura regulamentar o transporte público no Município de São 
Paulo, e, esta regulamentação inclui as regras de tarifação do transporte (art. 175, XI da 
LOM). O que deixa clara a competência exclusiva do Executivo para o caso. 

Desta forma, o projeto de lei em tela, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
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contemplado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Por fim, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade acima 
apontado a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados 
os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, o projeto 
cria despesa obrigatória de caráter continuado e nos termos dos citados dispositivos legais, 
deveria ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua implementação, bem 
como deveria ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da medida no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

ISala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0(1 (eA 
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